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Resumo

No Centro Histórico de Paraty, cidade declarada como Patrimônio da Humanidade pela UNESCO, a História se constrói em torno da exaltação do passado colonial da cidade. É notória a ausência dos grupos minoritários, como as pessoas africanas escravizadas e trazidas para cá, um feito frequentemente omitido da memória histórica da cidade. Não há lugares oficiais de memória africana no Centro Histórico de Paraty, não há placas, nomes de rua ou monumentos comemorativos que indiquem a importância dessas pessoas para construção do passado do qual tanto se orgulhece a cidade. A partir da observação da performance de Anderson Motta Silva, o Anderson Escravo, com sua polêmica encenação de um homem escravizado em Paraty, este trabalho é um chamado para questionarmos sobre a presença e ausência das pessoas escravizadas na História da cidade. Ouvindo seu relato começo a me perguntar: como é que uma cidade construída por pessoas negras e escravizadas se transforma, com os anos, numa cidade branca? Desde a corporalidade da escravidão, o trabalho levanta questionamentos sobre a hegemonia dos relatos históricos, mostrando como o ethos patriarcal opera, desde os tempos coloniais até os dias de hoje. Fica exposta a vigência de uma lógica de cidade embranquecida, que pouco trabalha para a construção de uma territorialidade que seja mais afim às características étnico-raciais do tecido social brasileiro. Ao ressaltar como o relato oficial atual não dá conta da pluralidade de narrativas que constituem a História da cidade, o presente trabalho sugere quão longo é o caminho que temos por trilhar para que cheguemos a habitar um território de cidadania integral e plena para todos os seus habitantes. 
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No Centro Histórico de Paraty, há aproximadamente 16 anos, ocorre uma performance. Com calça de juta desgastada, pés descalços, dorso nu e grossas correntes nas mãos, diariamente Anderson Mota da Silva, o Anderson Escravo,
 como ele é conhecido, realiza um happening que é uma interseção entre estátua viva, monólogo teatral e relato de turismo. A sua performance gera controvérsias. Durante os quatro anos que levo morando aqui, ouço opiniões diversas sobre o seu trabalho. Algumas opiniões apontam incongruências históricas no seu discurso, outras o acusam de charlatanismo. Há ainda aquelas que destacam a franqueza com a qual trata os turistas e algumas que demonstram admiração pela sua beleza física. O certo é que o corpo de Anderson, negro, livre e com voz própria, põe em evidencia um aspecto da História do Brasil que, se bem óbvio, aqui em Paraty ainda se encontra bastante velado: que toda a riqueza colonial que os visitantes de cidades históricas como esta tanto admiram foi construída por mãos, suor, habilidades e dor de pessoas em situação de escravidão. 

Os turistas se aproximam de Anderson pedindo para tirar uma foto, ao que ele geralmente responde com uma negativa. Nesse momento ele é bem taxativo e diz que, antes, precisam escutar tudo aquilo que ele tem para contar. “Foto não vai resolver nada. O mais importante é saber da História de onde estão pisando, do que os olhos podem ver. Foto fica no passado, a História está pra sempre” (apud LEPERCQ, 2018). É nesse momento que entram em cena a voz e a presença corporal do homem negro, uma presença que, em cidades coloniais como esta, foi reprimida durante vários séculos.
Desde a Igreja de Santa Rita, um cenário que, segundo a lógica colonial, nunca teria podido ser seu, Anderson inicia o seu relato. Conta que a igreja localizada às suas costas somente podia ser frequentada por negros se tivessem sido alforriados. Indica, à sua esquerda, o local onde estava localizado o principal mercado de escravos da cidade, onde eram comercializados os homens e mulheres mais fortes, que seguiriam para os cultivos. Logo, mostra o antigo armazém de secos e molhados e diz que ali também era o mercado secundário de escravos, onde eram vendidas as pessoas mais fracas, que geralmente permaneciam nas redondezas, como as escravas amas-de-leite, que realizavam trabalho doméstico. Diz que a construção da Igreja de Santa Cecília, a única igreja local que podia ser frequentada por escravos e que está a poucos quarteirões dali, demorou quase 100 anos para ser concluída, porque “o escravo trabalhava de dia e de tarde, e somente de noite podia construir sua igreja” (apud LEPERCQ, 2018).
Assim, ele vai contando histórias da cidade desde a sua perspectiva, a de uma pessoa afrodescendente, com grande ênfase em indicar lugares, passagens e momentos na História que destacam a presença e a permanência de pessoas escravizadas e povos originários exterminados nesse território. Uma após a outra, suas frases desafiam a unilateralidade e universalidade do relato histórico sobre a constituição das riquezas de uma cidade, de um país. Em seu relato, a presença do clero, da família imperial ou da maçonaria, tão comuns entre as narrativas dos operadores de turismo de Paraty, ficam em segundo plano. Anderson, que usa como elemento cenográfico grossas correntes soltas, simbolizando a sua liberdade atual, afronta a hegemonia dos relatos históricos ao ocupar o espaço público da cidade com o seu corpo negro e livre. A sua presença ali, no Centro Histórico de Paraty, em frente ao principal cartão-postal da cidade, seguida pelas miradas e dedos que apontam em sua direção, expõe o longo caminho que temos por trilhar para que cheguemos a habitar uma cidade patrimonial igualitária para todos os seus cidadãos.

Ao estabelecer pontes entre urbanismo e raça, o filósofo e espaçólogo Wallace Lopes desenvolve a sua teoria sobre a presença do corpo negro nas urbes brasileiras. Para ele, as cidades não assumiram, na prática, os seus discursos de plena cidadania, que são apenas retóricos. Nelas, as pessoas de pele negra não são consideradas como cidadãos integrais, porque o pleno acesso destes grupos a infraestruturas básicas de vivenda e saneamento, assim como à vida em si, não está garantido. No entanto, sua pesquisa extrapola a questão do urbanismo e do espaço geográfico. Lopes diz que a escravidão acabou e o negro não foi convidado. Esta fala expõe, com ironia, como no Brasil a abolição da escravidão é vista como um evento que não foi realizado por e para pessoas negras. Assim, os afrodescendentes nunca chegaram a ser libertados da lógica de racialização de sua razão e sua psique. É o que ele vem a denominar como raciototalitarismo, indicando que conceitos racializados sobre a razão, o pensamento e o modo de vida dos afrodescendentes se tornam o pilar central para concepção do espaço (LOPES, 2014).
Todo espaço é racialmente totalitário, negando aqueles que não são brancos através de uma noção de urbanismo que o autor diz ser bélico, pautado em relações sociais violentas que prezam pela consolidação da hegemonia de determinado grupo étnico. O espaço se edifica sobre normativas e práticas urbanas associadas à eugenia, ao embranquecimento e à homogeneização cultural da população das cidades. Isso é o que acontece quando, segundo o autor, de um dia para o outro uma sociedade escravista tenta se converter numa sociedade republicana, algo que ele denomina como racismo Cinderela (LOPES, 2020a). Os séculos de maltrato físico sobre uma parcela significante da população não desaparecem da noite para o dia, apenas se transformam, e a opressão passa para a esfera do simbólico, do imaterial e do intangível.
As construções do significado de patrimônio não estão isentas desse tipo de opressões. Isso é muito perceptível quando observamos o trabalho de Anderson. Em lugares como o Centro Histórico de Paraty, que vem se consolidando como um importante espaço nacional para a preservação da memória colonial, se confrontam, em palavras de Wallace Lopes, “o Brasil oficial e o Brasil real” (LOPES, 2020b). O Brasil real é um corpo dissidente, um corpo negro que vive o raciototalitarismo do qual o autor nos falava, separado de sua razão pela noção de raça, com a sua lógica, sua psique e sua esfera afetiva aprisionadas no espaço da alteridade. 
Voltamos a Anderson para obter um exemplo que ilustra bem essa dicotomia entre o Brasil real e o Brasil oficial. Ainda que trabalhe no espaço turístico há 16 anos, Anderson não é reconhecido como operador de turismo e não possui credenciais oficiais para realizar o seu trabalho. Certo é que aparecem incongruências históricas em seu relato, como aparecem também nos relatos de muitos outros operadores de turismo da cidade. A maior delas talvez seja o mito das telhas das casas coloniais que foram supostamente modeladas nas pernas de escravas mulheres que possuíam as coxas mais grossas. Isso é um grande mito, até mesmo porque nenhum senhor deixaria um escravo deitado de forma improdutiva, esperando que as telhas secassem sobre suas pernas. Não sei por que esse mito ainda é tão difundido em Paraty. Já o escutei contar por Anderson, mas também por inúmeros outros operadores de turismo. O certo é que a História se desenvolve e se transforma, e Anderson, como os demais, precisa se manter atualizado sobre os dados e informações que veicula, não há dúvidas. Porém, nos bastidores da cidade, os dedos apontam sempre para os mesmos lugares, muitos na direção de Anderson, poucos em outras direções.
O questionamento quase diário e os olhares de desaprovação que caem sobre o corpo de Anderson evidenciam que o território ainda não chegou a ser o conceito central da própria composição do espaço físico da cidade (LOPES, 2020a). Os grupos sociais e étnicos que por aqui passaram, e que são parte fundamental da construção da cidade, ainda vivem a desaprovação quando buscam ser a voz de sua própria história. A cidade, espaço tido como um local de troca de vivências e palco da cultura popular, a partir da qual se forma uma paisagem viva narrada por seus personagens reais, que falam por experiência própria sobre suas geografias e, assim, expressam a natureza do conceito de patrimônio vivo no quotidiano da cidade, ainda é um projeto inconcluso para os grupos minoritários presentes e atuantes em Paraty. As narrativas pessoais precisam ser autorizadas por instituições e grupos de poder para possuírem um valor histórico. Essa é a expressão de um patrimônio que segue os ditames das categorias e tecnologias dominantes.
As tecnologias dominantes se manifestam de diferentes formas. Por exemplo, se manifestam na necessidade possuir diploma de terceiro grau para receber habilitação como guia de turismo do CADASTUR. Esse tipo de mecanismo implica uma via de acesso a espaços e oportunidades que muitas vezes não espelham os modos de vida tradicionais, o que pode levar a um apagamento paulatino dos saberes ancestrais e orais. Não é o caso direto da performance de Anderson, já que ele não se baseia em conhecimentos ancestrais para articular a sua fala, mas pode vir a ser o caso do apagamento do conhecimento de benzedeiras, pescadores, fazedores de canoas e de redes, construtores de instrumentos locais como a rabeca caiçara, e outros. Esses ofícios vêm perdendo popularidade entre as novas gerações, mas são fundamentais para a preservação do modo de vida vinculado à pesca artesanal, que atualmente é parte do conjunto patrimonial tombado em 2019 pela UNESCO como Patrimônio da Humanidade. 

O etnocentrismo é uma tirania e o corpo negro é testemunha. Anderson não esconde que a fisicidade do seu corpo continua sendo um elemento de exclusão ainda hoje, mas aprendeu a utilizar isso a seu favor. Exibe seu corpo com uma postura firme. Representação e verdade se encontram em sua figura. Anderson encena um passado que termina por ser seu próprio presente. Assim é como negocia com a realidade, num ato de representação permanente no qual ator e personagem se confundem deliberadamente. Essa disputa entre o real e o simbólico revela a consciência do performer sobre sua condição atual: sabe que para um corpo negro não há fronteiras entre o escravizado de ontem e o homem supostamente livre de hoje. O racismo não faz muito esforço em se esconder. Está presente nos olhares de reprovação, de juízo moral e até mesmo nos olhares de fascínio para com a sua beleza física. 
O corpo negro não é um lugar simbólico, é o lugar real do sofrimento. É um corpo ao qual são autorizados apenas os lugares e memórias da dor. “O negro não é um homem”, diria Fanón (FANÓN, 1973). É nele que ficam marcados os traumas históricos da colonialidade. A destacada ausência de corpos negros nos espaços mais visíveis do conjunto patrimonial da cidade hoje é a grande evidência de como opera o ethos patriarcal desde os tempos coloniais até os dias atuais. Observo, também, poucos representantes de grupos minoritários participando em espaços de toma de decisão na administração pública da cidade, gerenciada por uma maioria de pessoas sem vínculos diretos com as comunidades tradicionais. Quando pensamos em patriarcado, geralmente o associamos com as inequidades institucionalizadas de gênero. Mas o ethos patriarcal opera além das questões sexuais. É um conjunto de costumes e práticas heteronormativas enraizadas em todo aspecto de nossa sociedade. Assim se explica a forte presença, no discurso sobre o patrimônio, do clero, da família imperial, da maçonaria. O sujeito universal –masculino e branco– é o único reconhecido como produtor do capital histórico de uma nação. É assim que uma cidade construída por pessoas negras em condição de escravidão se transforma numa cidade branca.
Todo esse sistema, que opera silenciosamente no âmbito do patrimônio, expõe o ventriloquismo institucional ao qual os corpos dissidentes e não normativizados estão sujeitos. Há apenas umas poucas vozes autorizadas a contar a História da cidade. As vozes que narram sobre o ciclo do Ouro ou sobre as festas religiosas são as mesmas vozes que falam sobre a cultura popular, sobre os modos de vida tradicionais e sobre os grupos minoritários presentes no território. É importante aqui enfatizar que não falo de indivíduos em particular. Chamo a atenção para os mecanismos estruturais, institucionais-burocráticos, através do quais opera o etnicismo, o racismo e o sexismo (RICHARD, 1998). E, ainda que neste trabalho aterrisso essa visão sobre a cidade de Paraty, o etnicismo, racismo e sexismo presentes na questão patrimonial é um fenômeno pesquisado em todo o mundo, e se encontra atualmente no centro dos debates de disciplinas como a Antropologia Social, os Estudos Culturais Decoloniais, os Estudos Críticos do Patrimônio e no conceito de post-patrimônio (JIMÉNEZ- ESQUINAS, 2019; ANDRADE, 2018).
Nas fendas e rupturas dessa institucionalidade surgem Andersons, pessoas que interpelam a institucionalidade com estratégias e tecnologias próprias. Esse é um feito que Wallace Lopes denomina como refavela. “[...] essa refavela é o que encontramos hoje, a favela negociando com os espaços globalizados, uma coisa que o professor Milton Santos apontou, que nós estamos vivendo não mais uma era da globalização, mas sim dos globaritarismos, o que eu percebo na minha pesquisa é um levante dos debaixo para os de cima. E esse levante [...] traz as tecnologias reinventadas” (LOPES, 2020a). Anderson não está na favela, mas representa essa insurgência que sugere Lopes, é a voz de quem vem de baixo, dos lugares não autorizados da História. Sua performance é a tecnologia reinventada, uma credencial reelaborada de guia de turismo, que utiliza para contar a sua própria versão da história de sua ancestralidade.
Quando passeamos por cidade coloniais, geralmente a ideia que nos fazemos das pessoas africanas para cá trazidas é a do ser em permanente situação de escravidão. No nosso imaginário está presente, quase em exclusividade, a imagem do açoite, do castigo, da punição e da dor do povo que para cá veio à força, submetido a condições de vida sub-humanas. Essa imagem que nos fazemos da pessoa africana apenas como escrava não dá espaço para que possamos pensar a essas mesmas pessoas como geradores de riquezas, habilitadores do progresso e articuladores de sua própria liberdade. Mas o fato é que essas pessoas conheciam ofícios, possuíam profissões, realizam tarefas, contribuíam para o desenvolvimento material da colônia. Eram responsáveis por erguer muros e calçamentos, cultivar alimentos, extrair o ouro, produzir cachaça e açúcar nos engenhos, cuidar e alimentar crianças. O patrimônio de pedra e cal, amplamente presente no conjunto arquitetônico do Centro Histórico de Paraty, foi construído por mãos negras.

No entanto, não há lugares oficiais de memória da escravidão e da presença africana em Paraty. A escravidão é um tabu para o qual não queremos olhar e, ainda que a cultura de matriz africana chame a atenção pública, as contribuições das pessoas escravizadas para a construção da cidade, ou mesmo os mecanismos com os quais funcionava o tráfico negreiro que passava por aqui, permanecem praticamente ignorados nos espaços de memória pública (MATTOS et al, 2014). 
Tomemos como exemplo a rota histórica colonial denominada Caminho do Ouro, que conectava o porto de Paraty às minas de ouro do Brasil imperial. Essa rota comercial é uma importante referência para os locais de trabalho das populações afro-brasileiras no Brasil colonial, sendo um espaço que “possibilitou a transformação da mesma escravidão” (MATTOS et al, 2013, p. 68). O Caminho do Ouro é o único lugar de Paraty citado no Inventário dos Lugres de Memória do Tráfico Atlântico de Escravos e da História dos Africanos Escravizados no Brasil. Esse inventário foi um trabalho realizado em parceria entre o Laboratório de História Oral e Imagem da Universidade Federal Fluminense e o Comitê Científico Internacional de um projeto da UNESCO denominado Rota do Escravo: resistência, herança e liberdade. Tem como objetivo sistematizar a magnitude das ações dos africanos escravizados no Brasil, e gerar uma melhor compreensão de sua presença no território brasileiro (MATTOS et al, 2013). Em Paraty, há muitos monumentos espalhados pela cidade e relacionados ao Caminho do Ouro. A prefeitura da cidade dispôs totens comemorativos da Estrada Real em lugares estratégicos ao longo de toda a rota. São pequenas colunas avermelhadas, com a marca da Estrada Real, que tem uma coroa como símbolo, pintada em cores douradas. Mas, pese ao trabalho do Inventário, nenhum dos totens mostra seu vínculo com a população africana escravizada. Nele, destaca-se apenas o aspecto da realeza, a pompa do metal aurífero.
Quando a administração pública evita a questão racial, ainda que involuntariamente, se confirma um modelo de salvaguarda do patrimônio da cidade que não corresponde à função social esperada pela gestão de espaços turísticos e patrimoniais. O trabalho de memória não é simples questão de fazer circular narrativas e relatos gloriosos, belos ou afetivos. É um trabalho que deveria existir para manifestar no território as tensões sociais entre os diferentes grupos que aqui coexistiram, tensões essas próprias de seu tempo. No entanto, certos grupos minoritários, sempre os mesmos, terminam por ficar de fora dos relatos e lugares de memória oficiais. 
Pese a que una parte significativa do recente reconhecimento de Paraty como Patrimônio Mundial da Humanidade pela UNESCO faz referência as culturas locais caiçara, quilombola e indígena, não há praticamente nada no espaço físico do Centro Histórico, certamente o lugar mais visitado da cidade, que destaque a presença desses grupos étnicos por aqui.
 Segue vigente a lógica universalizante de um território embranquecido. Aqui, opto por utilizar a palavra embranquecimento como foi proposta por Bolívar Echeverría em sua obra Modernidad y ‘blanquitud’. Nela, Echeverría sugere que observemos o branqueamento como uma estratégia mestiça a fim de garantir a sua sobrevivência. Assim, deixo o benefício da dúvida em favor das políticas públicas culturais em vigor na cidade desde meados do século XX, como são os Código de Posturas e outras normas legais de conservação e tutela do patrimônio. Talvez essas tenham sido estratégias adotadas por administrações passadas para sair da condição de pobreza na qual estava inserida a cidade desde o final do século XIX. Adotar tais normas provavelmente tenha ajudado a levar a cidade a ingressar no mapa do turismo nacional, devendo a administração pública adotar para si os mesmos mecanismos de poder aos quais esteve submetida em relação a outros órgãos reguladores e decisórios sobre o tema patrimonial.

Ainda assim, vem sendo o momento de se trabalhar com narrativas que excedam as histórias contadas desde a perspectiva do império português, do clero e da presença maçônica. Precisamos contar versões da História que apontem as problemáticas e tensões existentes no Brasil colonial. É preciso encaminhar um trabalho visando a construção de uma territorialidade que seja mais afim às características étnico-raciais do tecido social brasileiro, composto por uma população de 43% de pardos e 8% de negros, segundo o último censo oficial de 2010. Não há placas, monumentos comemorativos ou posicionamentos oficiais que sinalizem os lugares onde eram praticadas atividades relacionadas com o tráfico de escravos, como mercados, lugares de quarentena ou cemitérios negros. Também não se destaca o importante papel de crianças, homens e mulheres escravizados para a construção da cidade.
Engenharia civil, pavimentação, cultivos, mineração, culinária, cuidado de infantes e fundição de metais são apenas algumas das tantas atividades econômicas realizadas por pessoas em situação de escravidão entre os séculos XVI e XIX. Poderíamos reconhecer chafarizes, casas coloniais ou praças públicas como resultado de uma arquitetura e engenharia urbana afro-brasileira presente abundantemente na cidade de Paraty. Os relatos turísticos e patrimoniais precisam dar conta da pluralidade de narrativas que constituem a história deste território. Nada se constrói ou se supera ao tentar permanecer imunes e silenciar-nos ante o fato de a cidade ter sido cenário também de grandes disputas sociais. Performances como a de Anderson nos permitem romper com esse silêncio desconfortável que nos acompanha. Sob a dor e a vergonha se escondem parâmetros valiosos para discutir sobre categorias atuais na vida de nossa cidade, como o são patrimônio e gentrificação. 
A administração pública de Paraty ainda não está plenamente comprometida com a construção de uma narrativa polifónica e inclusiva de vozes que foram sistematicamente excluídas da História oficial. Quando o faça, certamente dará um importante passo no caminho da tão necessária reparação moral, psicológica e afetiva das pessoas afro-brasileiras que aqui vivem. Vale destacar que este trabalho pôs ênfase nos silêncios institucionais dos órgãos reguladores do patrimônio e da administração pública como um todo. O que não quer dizer que não haja em Paraty articulação em outro sentido, por parte da sociedade civil como um todo. As organizações comunitárias presentes no território, como o Quilombo do Campinho da Independência ou o Fórum de Comunidades Tradicionais, se mantêm ativas em práticas educativas, ações socioculturais e tutela do patrimônio imaterial relevante para a população afrodescendente, caiçara e indígena. No entanto, ante os 500 mil turistas que visitam anualmente o Centro Histórico de Paraty,
 o relato contra-hegemônico das populações afrodescendentes, por enquanto, existe unicamente na voz e no corpo de Anderson. 
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� Antes de seguir com a leitura, recomendo assistir fragmentos do vídeo Histórias do Escravo, documentário realizado por Claire Lepercq. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=ny4iOOcywvI&t=136s>. 


� Com sua candidatura negada em 2009, quando apresentou a UNESCO um projeto de patrimônio baseado no Caminho do Ouro, a cidade somente chegou a obter a honraria de Patrimônio da Humanidade quando incluiu em sua postulação a natureza e as comunidades tradicionais. No entanto, não está claro como será a participação dessas comunidades na administração do patrimônio ou quais mecanismos serão utilizados a fim de garantir que suas vozes estejam presentes nos processos de tomada de decisões sobre o conjunto patrimonial.


� Dados não oficiais divulgados pela Secretaria de Turismo em consulta telefónica realizadas no mês de fevereiro de 2021. O órgão esclareceu que esse era um número estimado, já que não há um observatório oficial para o turismo na cidade. 
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